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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10850/000.367/91-50

Sessão de  04 elP junhn  de 19  93	 ACORDÃO N9  102-28.315

Recurso n e: 71.374 - IRF ANO DE 1989

Recorrente: RODOVALE TRANSPORTES E • COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA.
Recorrida : DRF - SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP.

DECORRÊNCIA - Tratando-se de lançamento refle
xivo, a decisão proferida no processo matriz
se projeta no julgamento do processo decorren
te recomendando o mesmo tratamento, dada
intima relaçãorelação de causa e efeito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos--

recurso interposto por RODOVALE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CEREAIS

LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento
1

ao recurso.

	

	 i

Sala das essões, 04 de junho de 1993.

IRINEU SIMI/pi - PRESIDENTE	 I

WALDEVAN A 4 •D OLIVEIRA - RELATOR
--menefilliMr I	 e. 0 .

A " • LOCIA DE PAULA OLIVEIRA -- PROCURADORA DA FAZENDA
NACIONAL

VISTO EM	

2- 1 OUT 1994SESSÃO DE: i
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: Kazuki Shiobara, Ursula Hansen e Júlio Cesar Gomes da Silva.
1

Ausente justificadamente os Conselheiros: Francisco de Paula Correa

Carneiro Giffoni, Maria Clelia de Andrade Figueiredo e Carlos Rober

to Monteiro Bertazi.
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DAMEFP/0E — SECOS N 2 064/90	 J.H.
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Acórdão n9 102-28.315

RELATÓRIO 

RODOVALE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA., I

com sede da cidade de Olímpia, Estado de São Paulo, na guarda do

prazo regulamentar, recorre a este Conselho do ato do titular da I

DRF em SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP, que deferindo 	 a	 sua

impugnação, manteve lançamento "ex-officio" em suas declarações

de rendimentos ano-base de 1989, 	 ensejando a cobrança do im-
posto no valor de Cr$70.842,05 	 acrescido da multa de 50% e de I

mais encargos legais.

Iniciou-se o procedimento em decorrência de ação fis

cal levada a efeito contra a pessoa jurídica, culminando com a la

vratura do Auto de Infração de fls. 01/03 do seguinte teor:

"1. ano-base 89; exercício 90:

1.1. lançamento reflexo de fiscalização do	 IRPJ,
na qual foi apresentada, sob intimação, fiscal, a I

declaração de rendimentos do exercicio em tela, com I

lucro liquido após a provisão IR de NCz$ 76.446,00, I
sem exibir o respecitvo recóihimento.

1.2. disp. infringidos: art. 35, Lei 7713/88.

2. Integra o presente;

2.1. cópia do auto de infração IRPJ;

2.2. demonstrativo de apuração e acréscimos do im-
posto."

Notificada do lançamento, a interessada apresentou I

impugnação tempestiva às fls. 12/13 reportando-se a defesa apre-

sentada no processo principal, a qual faz acostar cópia aos autos

às fls. 14/18.

A decisão da autoridade julgadora de primeira ins

tãncia foi proferida às fls. 33/34 indeferindo a impugnação da

recorrente, cujos fundamentos se acham sintetizados na seguinte
ementa:
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1D E C I S A, 0/CONT. N9 10850/450/91. Imposto de
Renda na Fonte Sobre Lucro Liquido. Exercido de
1990, Periodo-base de 1989. AUTO DE INFRAÇÃO. O só
cio quotista, o acionista ou o titular da empres-a-
individual ficará sujeito ao imposto de renda na
fonte, à aliquota de oito por cento, calculado com
base no lucro liquido apurado pelas pessoas juridi
cas na data do encerramento do periodo-base.

IMPUGNAÇÃO IMPROCEDENTE."

Não se conformando com a decisão, retro, a empre-

sa interpôs recurso a este Conselho, ãs fls. 36/40 cujas razões

são lidas na Integra em sessão.

É o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO WALVEVAN: AL VES DE OLI VEI RA, RELATOR: 

matEAía ubmetdct ao julgamento duta Camata
decotte de Sançamento "ex oggícío" levado a egeíto contta a pc44oa
jutZdíca te/atívamente a ímpo4to de tenda, ne4u/tando dal o /a4a-
mento decontente no4 tetmo4 do auto de íngtação de g14. 01.

.Ttata-4e, pot-tanto, de Sançamento teglexílJo,do

conhecímento da necottente, tevelando em 4ua peça ímpugnatõAía	 e
bem cu4ím em 4eu xecux4o onde ín4í4te na vínculação dute ptocu-

o ao julgamento do ptocu4o mattíz.

Ocotte, todavía, que o tecutiso ínteApoisto pela

pu4oa juttidíca goí objeto de julgamento pot e6-ta Camana, .Ane4ta
muma a44entada, que pot maímía de voto4, deu-lhe ptovímento pan
cíal pata excluít da matE'lía tYtíbutdve/ a patcela de Ct$ 175.000,00

congotme j az cento o Acõtdão NQ 102-28.276. -

Dutatte, como a patcela que deu en4ejo a e44e
Sançamento goí mantída íntegta/mente, ,e em 4e ttatando de lançamen

to decottente, a decí4ão ptogctída no4 autos do pt0ce440 ptíncípa/
4e ptojeta ne4te ptocuiso tecomendando o mesmo ttatamento.

Peso expo4to, nego ptovímento ao tecut,so.

Staisllía - D ,, 04 de junho de 1993.

,
Waldevan	 Olíveíta - Relatot.
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